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RESUMO 

O Observatório de Gastos Públicos Paraibanos é um projeto de extensão 
universitária em andamento na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), com 
foco na análise da aplicação dos recursos públicos no estado da Paraíba. A 
iniciativa reúne docentes e discentes da UFPB, além de parceiros da 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (UFRN), da Controladoria-Geral da União (CGU), da Liga 
Acadêmica de Direito Criminal (LADCL), da Rede Paraíba de Comunicação e da 
Secretaria Adjunta da Prefeitura de João Pessoa. A proposta articula ações 
formativas, investigações acadêmicas e estratégias de comunicação voltadas à 
educação fiscal, à transparência e ao controle social, com a participação de 
estudantes de graduação e ensino médio. Entre as atividades já realizadas, 
constam visitas técnicas ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE/PB) 
e ao Tribunal de Contas da União (TCU), além de encontros com agentes 
públicos municipais. Duas pesquisas já foram concluídas, com orientação do 
coordenador do projeto: uma voltada à análise da proposição de emendas 
parlamentares individuais no orçamento federal de 2023, e outra sobre os custos 
associados à manutenção de um mandato de vereador na cidade de João 
Pessoa, incluindo a disponibilidade e a acessibilidade das informações nos 
canais oficiais. Atualmente, estão em desenvolvimento quatro novas 
investigações relacionadas a: emendas parlamentares do tipo “PIX”; prestação 
de contas de diárias em câmaras municipais; gastos com festas em municípios 
de até 10 mil habitantes; e o custo efetivo da atividade parlamentar no estado. A 
iniciativa está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
Agenda 2030 da ONU, especialmente os ODS 4 (educação de qualidade) e 16 
(paz, justiça e instituições eficazes). 
 
Palavras-Chave: Integridade pública; Controle social; Educação cidadã; 
Extensão universitária.  
 
1. INTRODUÇÃO E APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA: 

A forma como os recursos públicos são utilizados ainda está distante do 
olhar da maioria da população. Embora o Brasil tenha avançado em instrumentos 
legais de transparência, como os portais de dados abertos e a Lei de Acesso à 
Informação, transformar esses dados em compreensão crítica e engajamento 
social continua sendo um desafio. Como destacam Pires e Lotta (2020), o 
controle social só se fortalece quando é acompanhado de processos educativos 
e de aproximação entre o Estado e a sociedade. 

Foi com essa preocupação que nasceu o projeto de extensão 
Observatório de Gastos Públicos Paraibanos, atualmente em desenvolvimento 
na Universidade Federal da Paraíba (UFPB), sob a coordenação de um docente 
do Departamento de Gestão Pública (DGP). A proposta partiu de uma 
constatação simples, mas relevante: muitos estudantes dos cursos de Gestão 
Pública e Administração Pública — e a sociedade em geral — conheciam pouco 
sobre como os recursos são aplicados em seus próprios municípios e estado. 
Essa distância entre o cidadão e o orçamento público compromete o controle 
social e abre brechas para práticas ineficientes ou mesmo corruptas. 

O conceito de gasto público, no contexto das políticas públicas, envolve 
mais do que a execução financeira do orçamento: trata-se da forma como o 
Estado organiza seus recursos para atender às necessidades sociais com 



equidade e eficiência. Para Souza, Ferreira e Santos (2021), analisar os gastos 
públicos requer considerar três dimensões fundamentais: legitimidade, eficiência 
e equidade, sendo essencial que sua alocação reflita as prioridades da 
sociedade. 

A literatura recente mostra que enfrentar a corrupção e promover a 
integridade exige uma mudança de cultura institucional e social, para além das 
normas formais (Medeiros; Nunes, 2021). Nesse sentido, o projeto buscou não 
apenas analisar dados sobre o gasto público, mas também criar espaços de 
formação, debate e conscientização, nos quais diferentes atores pudessem 
dialogar sobre o uso dos recursos públicos e a importância de sua correta 
aplicação. 

As atividades do projeto incluem oficinas, minicursos, encontros 
formativos e ações de capacitação voltadas a estudantes da graduação e do 
ensino médio. Utilizando ferramentas como o software R e a Análise Envoltória 
de Dados (DEA), o Observatório propõe uma abordagem prática para que os 
participantes compreendam como avaliar a eficiência do gasto público. Como 
afirmam Fontes e Araújo (2023), envolver jovens em ações formativas com 
aplicação social concreta é uma estratégia eficaz para fortalecer valores de 
integridade desde cedo. 

Um diferencial importante do Observatório é sua rede de colaboração. 
Participam da iniciativa, além de docentes da UFPB (Departamento de Gestão 
Pública, Departamento de Administração e Departamento de Finanças e 
Contabilidade), professores da Universidade Federal de Campina Grande 
(UFCG) e da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 
representantes da Controladoria-Geral da União (CGU), a Liga Acadêmica de 
Direito Criminal (LADCL), escolas públicas da capital e do interior do estado, e, 
mais recentemente, a Rede Paraíba de Comunicação — o maior grupo de mídia 
do estado. Formado pelas afiliadas da Globo na Paraíba, pelo G1 Paraíba, 
GloboEsporte.com Paraíba, Jornal da Paraíba, Cabo Branco FM e CBN João 
Pessoa, o grupo atua com foco em informação, educação e serviço à sociedade, 
funcionando como uma ponte entre o projeto e o grande público. 

Mais do que criar relatórios ou gráficos, o projeto busca promover 
consciência cidadã. E essa consciência começa dentro da universidade, mas 
precisa ultrapassar seus muros. Como observa Avritzer (2022), a participação 
cidadã só se consolida quando há espaço para articulação entre conhecimento, 
comunicação e prática social. Ao formar estudantes mais preparados e cidadãos 
mais atentos, o Observatório busca cumprir uma missão que é, ao mesmo 
tempo, educativa, institucional e social: colaborar para a construção de um 
Estado mais justo, transparente e íntegro. 

A proposta está alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
especialmente o ODS 4 (educação de qualidade) e o ODS 16 (paz, justiça e 
instituições eficazes), conforme previsto na Agenda 2030 da ONU (ONU, 2015). 

A equipe do projeto é composta por quatro docentes do Centro de 
Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) da UFPB, dois docentes vinculados à UFCG 
e à UFRN, e três colaboradores externos: um auditor da CGU, uma secretária 
adjunta da Prefeitura Municipal de João Pessoa e um discente do Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Contábeis da UFPB. Participam ainda quatro 
alunas do curso de Gestão Pública e uma aluna do curso de Direito da UFPB, 
além da Liga Acadêmica de Direito Criminal (LADCL), que atua como 



representante do projeto nas cidades do interior do estado, ampliando o alcance 
territorial e fortalecendo o vínculo com realidades locais diversas. 

Como forma de ampliar o impacto e estimular o engajamento da 
comunidade, o projeto mantém uma página ativa no Instagram — @ogp.pb — 
onde compartilha conteúdos formativos, dados e ações relacionadas à 
fiscalização e à boa aplicação dos recursos públicos. Essa presença nas redes 
reforça seu compromisso com a educação cidadã, a transparência e a 
construção coletiva de uma cultura de integridade. 

 
1.1 JUSTIFICATIVA 

A ausência de uma cultura voltada ao monitoramento e à análise crítica 
dos gastos públicos ainda é uma realidade no Brasil, sobretudo em estados e 
municípios com menor tradição de controle social. Como afirmaram Loureiro, 
Abrucio e Pinho (2021), a transparência, por si só, não garante a integridade — 
é necessário que a sociedade compreenda, acompanhe e participe ativamente 
da gestão pública. Sem esse engajamento, mesmo as informações mais 
acessíveis tornam-se inócuas. Esse cenário é perceptível na Paraíba, onde, 
apesar da disponibilidade de dados públicos, observa-se uma baixa apropriação 
desses conteúdos pela população, inclusive em ambientes acadêmicos. 

Nos cursos de graduação da UFPB voltados à gestão pública, essa 
desconexão também se evidencia. Muitos estudantes concluem a formação com 
uma base teórica consistente, mas sem experiências práticas relacionadas à 
análise de dados orçamentários ou à avaliação da eficiência do gasto em seus 
próprios municípios. Como destacaram Cavalcante, Lotta e Oliveira (2020), 
ainda persiste um abismo entre a universidade e a realidade da administração 
pública local — uma lacuna que compromete tanto a formação cidadã quanto a 
qualificação técnica dos futuros gestores. 

É nesse contexto que se insere o projeto Observatório de Gastos Públicos 
Paraibanos. A proposta apresenta caráter inédito no estado ao unir práticas de 
ensino, extensão e pesquisa com foco na análise crítica e participativa dos 
dispêndios públicos, utilizando dados reais e promovendo o envolvimento direto 
de discentes, docentes e diversos atores sociais. A iniciativa articula 
universidades, escolas públicas, órgãos de controle e veículos de comunicação, 
criando um espaço colaborativo de produção de conhecimento voltado à 
qualificação da gestão pública e ao fortalecimento do controle social. 

A abordagem proposta pelo Observatório busca preencher uma lacuna 
importante: a escassez de iniciativas universitárias que articulem, de forma 
sistemática, ensino, extensão e pesquisa com foco direto no monitoramento do 
gasto público em nível local. O projeto estrutura-se em atividades formativas, 
investigações aplicadas e estratégias de comunicação que estimulam o diálogo 
entre diferentes segmentos sociais e institucionais. Essa concepção está 
alinhada à visão de Macedo e Costa (2023), segundo os quais a efetividade do 
gasto público exige não apenas transparência formal, mas também o 
engajamento ativo da sociedade civil na avaliação da ação estatal. 

Além de inovador, o projeto se destaca pela possibilidade de replicação 
em outras regiões do país. Sua metodologia é simples, flexível e financeiramente 
viável, podendo ser adaptada a diferentes contextos acadêmicos e institucionais. 
Como argumentaram Abrucio e Couto (2023), práticas institucionais baseadas 
em evidências e conectadas à sociedade civil tendem a gerar efeitos mais 



consistentes e duradouros na prevenção de desvios e na promoção de uma 
cultura de integridade. 

Outro aspecto relevante é a aderência do projeto à Agenda 2030 da ONU, 
especialmente aos ODS 16, que trata da promoção de instituições eficazes, 
responsáveis e transparentes, e 4, voltado à educação de qualidade. O 
Observatório oferece oportunidades de aprendizagem prática, crítica e 
interdisciplinar, ampliando o papel da universidade como agente de 
transformação social. 

Por todos esses motivos, o Observatório de Gastos Públicos Paraibanos 
se justifica não apenas por sua originalidade, mas também por sua relevância 
social, potencial de impacto e capacidade de se consolidar como política pública 
de formação e engajamento cívico em larga escala. 
 
1.2 OBJETIVO GERAL: 

Promover a formação cidadã, o controle social e a cultura da integridade 
por meio da atuação do Observatório de Gastos Públicos Paraibanos, 
envolvendo estudantes e instituições na análise e fiscalização dos gastos 
públicos na Paraíba. 

 
1.2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

Para alcançar esse objetivo, o projeto busca aprofundar a formação 
técnica e cidadã de estudantes da graduação e do ensino médio, por meio do 
uso de ferramentas de análise de dados e de avaliação da eficiência do gasto 
público; promover oficinas, minicursos e rodas de conversa que conectem a 
universidade à realidade da gestão pública local; ampliar o alcance territorial da 
iniciativa por meio da atuação em escolas e comunidades do interior do estado, 
em parceria com a LADCL e outros agentes; incentivar o engajamento da 
sociedade na discussão sobre integridade, transparência, combate a corrupção 
e uso consciente dos recursos públicos; e, por fim, registrar e compartilhar os 
resultados e aprendizados da experiência, contribuindo para a criação de 
iniciativas semelhantes em outros contextos acadêmicos e territoriais. 
 
2. METODOLOGIA 

A metodologia do projeto se baseia na articulação entre formação técnica, 
escuta ativa, análise aplicada e engajamento social. Como prática extensionista, 
o Observatório adota o princípio da observação participante, uma abordagem 
que permite ao pesquisador imergir no ambiente estudado, participando 
ativamente das atividades cotidianas e compreendendo as práticas sociais a 
partir de uma perspectiva interna. Essa técnica é especialmente eficaz para 
captar nuances e detalhes que outras metodologias poderiam não alcançar, 
favorecendo uma compreensão mais profunda dos fenômenos estudados 
(SANTOS; OLIVEIRA, 2020). 

As ações do projeto estão organizadas em quatro frentes 
complementares. A primeira delas consiste na capacitação de estudantes dos 
cursos de Gestão Pública e Administração Pública da UFPB, por meio de oficinas 
presenciais e virtuais voltadas à análise de dados sobre gasto público. Nesses 
encontros, são utilizadas ferramentas como o software R e a Análise Envoltória 
de Dados (DEA), com o objetivo de desenvolver competências aplicadas à 
avaliação da eficiência dos dispêndios públicos. As formações contam com 
facilitadores internos e externos, como o professor Jean Nascimento (UFCG), 



que conduz a oficina “Análise Básica de Dados em Finanças Públicas”; o 
pesquisador Diogo Bezerra (UFRN), responsável pela capacitação em DEA; e o 
auditor da CGU, Walber Vieira, que ministrará a oficina “O papel da CGU na 
sociedade”, com foco no controle social e no enfrentamento à corrupção. 

A segunda frente é voltada à difusão do conhecimento gerado pelo 
projeto, com atenção especial aos municípios do interior do estado, onde o 
acesso a ações formativas e debates sobre integridade pública costuma ser mais 
limitado. Nessas localidades, a articulação com escolas e comunidades será 
fortalecida por meio de parcerias institucionais e do apoio de grupos 
universitários que atuam nos territórios, contribuindo para ampliar o alcance do 
projeto e promover o diálogo sobre transparência e controle social fora dos 
grandes centros. 

A terceira frente concentra-se na aproximação com escolas públicas de 
ensino médio, com estratégias distintas para João Pessoa e para o interior do 
estado. Na capital, o projeto será implementado em parceria com a 1ª Gerência 
Regional de Educação (GRE), que abrange 60 escolas integrais da rede 
estadual. A partir de 2025, essas unidades contarão com o componente 
curricular Práticas Integradoras, que reserva duas horas-aula semanais para o 
desenvolvimento de projetos interdisciplinares. Esse espaço será utilizado pelo 
Observatório para promover atividades práticas de formação cidadã, 
capacitando os estudantes para o monitoramento e o controle social das políticas 
públicas. 

Já nos municípios do interior, a implementação das ações junto às escolas 
contará com o apoio da LADCL, que atua em diversas cidades paraibanas. A 
Liga contribuirá na mobilização das instituições participantes e no suporte 
pedagógico das atividades, como oficinas e rodas de conversa com linguagem 
acessível, voltadas ao fortalecimento da consciência cidadã entre os jovens e ao 
estímulo à participação ativa na vida pública. 

A quarta frente envolve a produção e sistematização do conhecimento, 
com a elaboração de materiais acadêmicos — como artigos científicos e relatos 
de experiência — que serão submetidos a eventos e periódicos da área. Essa 
produção é conduzida por discentes da graduação, sob a orientação do 
professor coordenador, promovendo o desenvolvimento da escrita acadêmica e 
o fortalecimento da cultura científica entre os participantes. 

Por fim, o projeto mantém uma presença ativa nas redes sociais, 
especialmente por meio do perfil no Instagram @ogp_pb, onde são 
compartilhados conteúdos formativos, reflexões, dados e registros das 
atividades desenvolvidas. Além disso, conta com o apoio da Rede Paraíba de 
Comunicação, que colabora na divulgação das ações por meio de seus canais 
— como rádios, portais e emissoras —, ampliando o alcance da iniciativa e 
contribuindo para o fortalecimento da cultura de integridade junto ao público em 
geral. Essa articulação com meios de comunicação fortalece o diálogo com a 
sociedade e reforça o compromisso do projeto com a transparência, a educação 
cidadã e o enfrentamento à corrupção desde a base. Os resultados serão 
monitorados por meio de registros de participação, avaliações das oficinas e 
relatos reflexivos dos participantes, possibilitando ajustes contínuos ao longo da 
execução. 

 
 
 

https://www.instagram.com/ogp_pb


3. VIABILIDADE E REPLICABILIDADE 
Um dos pontos fortes do Observatório de Gastos Públicos Paraibanos 

está justamente em sua capacidade de ser colocado em prática com poucos 
recursos e, ao mesmo tempo, gerar impacto educacional e social significativo. 
Trata-se de uma ação que se sustenta por meio da mobilização de pessoas — 
docentes, estudantes, profissionais parceiros e instituições comprometidas com 
o bem público — e que se apoia em ferramentas acessíveis, como o software 
livre R, metodologias participativas e a atuação em rede com escolas, 
universidades, veículos de comunicação e órgãos de controle. 

O projeto tem se mostrado viável porque não depende de estruturas caras 
ou de financiamento contínuo: ele se organiza com o que as universidades 
públicas já têm à disposição, como o engajamento de seus alunos e professores, 
espaços institucionais e parcerias construídas a partir da confiança e do 
interesse coletivo. Essa característica se alinha ao que destacam Silva e Garcia 
(2022), ao analisarem projetos de extensão de baixo custo com alto retorno 
social, especialmente quando envolvem comunidades escolares e formação 
cidadã com apoio de redes colaborativas. 

A replicabilidade da iniciativa também se apoia na sua flexibilidade 
metodológica. Como foi pensado para dialogar com diferentes públicos — da 
graduação ao ensino médio —, o Observatório pode ser facilmente adaptado por 
outras universidades, escolas públicas ou coletivos educacionais em qualquer 
região do país. Segundo Cardoso e Lima (2021), a possibilidade de adaptação 
territorial, associada a metodologias centradas no protagonismo dos 
participantes, é uma das principais condições para que ações educacionais se 
tornem efetivamente replicáveis e sustentáveis. 

Além disso, o projeto adota uma lógica de formação prática que favorece 
a continuidade: os estudantes são capacitados para multiplicar o que aprendem, 
criando um ciclo virtuoso de aprendizado, engajamento e produção de 
conhecimento. Como argumentaram Nascimento e Duarte (2020), quanto mais 
simples e integradas forem as estratégias educativas, maiores são as chances 
de que elas possam ser reproduzidas por outros grupos e em diferentes 
contextos, mantendo sua essência e ampliando seu impacto. 

Por fim, o fato de o projeto ter suas experiências sistematizadas e 
compartilhadas por meio de artigos acadêmicos, perfis em redes sociais e 
parcerias com meios de comunicação, amplia ainda mais sua capacidade de 
inspirar outras iniciativas. A visibilidade e a transparência do processo 
contribuem para que outras instituições possam não só conhecer o modelo, mas 
também adaptá-lo às suas realidades. 
 
4. CUSTOS E PARCERIAS 

O desenvolvimento do Observatório de Gastos Públicos Paraibanos não 
exige grandes aportes financeiros, o que reforça sua viabilidade prática. A maior 
parte das ações é sustentada por meio da mobilização de pessoas e da 
infraestrutura já existente nas instituições parceiras. Docentes, estudantes e 
profissionais envolvidos atuam de forma voluntária, movidos por compromisso 
acadêmico e social, o que permite reduzir significativamente os custos 
operacionais. 

As parcerias firmadas ao longo da execução do projeto têm papel decisivo 
para viabilizar e expandir suas atividades. A UFPB oferece suporte institucional 
e espaço para as ações extensionistas, enquanto a 1ª Gerência Regional de 



Educação (GRE) disponibiliza acesso às escolas da rede estadual em João 
Pessoa, onde o projeto será desenvolvido em articulação com o componente 
Práticas Integradoras. 

No interior do estado, a presença da Liga Acadêmica de Direito Criminal 
(LADCL) amplia o alcance do projeto, viabilizando a realização de atividades em 
escolas de municípios fora da capital. A participação de representantes de outras 
universidades federais (UFCG e UFRN), da Controladoria Geral da União (CGU) 
e da Prefeitura de João Pessoa fortalece a qualidade técnica e a diversidade 
institucional da equipe. 

Outro apoio importante vem da Rede Paraíba de Comunicação, que 
contribui com a divulgação das ações por meio de seus diversos canais. Essa 
parceria tem permitido que os resultados do projeto cheguem a públicos mais 
amplos, reforçando o compromisso com a transparência e a formação cidadã. 

Como destacam Costa e Ribeiro (2021), projetos que estabelecem redes 
interinstitucionais com propósitos comuns tendem a ser mais sustentáveis e 
capazes de gerar impacto social duradouro. No caso do Observatório, a soma 
de saberes, experiências e canais de atuação torna possível levar a cultura de 
integridade a diferentes territórios com custo reduzido e alta efetividade. 
 
5. RESULTADOS ESPERADOS 

Com a consolidação do Observatório de Gastos Públicos Paraibanos, 
espera-se alcançar resultados que extrapolem a sala de aula e geram reflexos 
concretos na formação cidadã, no controle social e na prevenção à corrupção. 

Entre os principais efeitos esperados está a capacitação de estudantes da 
graduação e do ensino médio para compreender e fiscalizar o uso do dinheiro 
público com base em evidências, indicadores e dados acessíveis. Ao transformar 
esses jovens em multiplicadores de boas práticas, o projeto contribui diretamente 
para o fortalecimento da cultura de integridade e do senso de 
corresponsabilidade democrática, valores fundamentais para o combate à 
corrupção. 

Nas escolas públicas estaduais de João Pessoa, a atuação junto às 60 
unidades da 1ª GRE por meio do componente Práticas Integradoras permitirá 
que centenas de adolescentes sejam introduzidos a temas como orçamento 
público, prestação de contas e transparência. Já no interior, as oficinas 
articuladas com o apoio da LADCL ampliarão o alcance do projeto em territórios 
muitas vezes afastados dos centros decisórios, promovendo o acesso equitativo 
à educação cidadã. 

Outro resultado relevante é a formação de redes interinstitucionais e 
intersetoriais que conectam universidade, escolas, sociedade civil, imprensa e 
órgãos públicos em torno de um objetivo comum: tornar o uso dos recursos 
públicos mais justo, eficiente e monitorável. Esse diálogo permanente ajuda a 
tornar o combate à corrupção uma tarefa coletiva, contínua e acessível, e não 
restrita a nichos técnicos. 

A expectativa também é produzir materiais acadêmicos e conteúdos 
públicos de qualidade, sistematizando as experiências do projeto para que 
possam inspirar outras iniciativas semelhantes em diferentes regiões do país. A 
presença ativa nas redes sociais e o apoio da Rede Paraíba de Comunicação 
garantem que os debates cheguem a públicos mais amplos, estimulando 
reflexões sobre a integridade no cotidiano da vida pública. 



Em essência, o projeto espera não apenas formar estudantes mais 
conscientes, mas também plantar uma nova visão de cidadania ativa, crítica e 
comprometida com a integridade como valor público inegociável. 
 
5.1 AÇÕES JÁ DESENVOLVIDAS E EM ANDAMENTO 

Desde sua criação, o Observatório de Gastos Públicos Paraibanos tem se 
mostrado um espaço ativo de formação cidadã e articulação entre ensino, 
pesquisa e extensão. Ao longo de sua trajetória, o projeto já realizou uma série 
de atividades que evidenciam sua relevância social e seu compromisso com a 
promoção da integridade e do controle social. 

Entre as ações desenvolvidas, destacam-se duas visitas técnicas 
institucionais. A primeira foi ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
(TCE/PB), onde estudantes do curso de Gestão Pública da UFPB conheceram 
o Espaço Cidadania Digital e participaram da palestra "Tecnologia da Informação 
no auxílio do controle externo", que apresentou ferramentas digitais utilizadas 
pelo tribunal para fiscalizar a aplicação dos recursos públicos. A segunda visita 
foi à unidade regional do Tribunal de Contas da União (TCU) na Paraíba, onde 
os estudantes assistiram à palestra "A atuação do TCU em benefício da 
sociedade", aprofundando o entendimento sobre o papel fiscalizador daquela 
corte em nível federal. Além dessas visitas, o Observatório também promoveu 
um encontro com o fiscal de tributos municipais da Prefeitura Municipal de Sapé, 
que ministrou a palestra "Atuação do fiscal de tributos municipais: desafios e 
perspectivas", trazendo um olhar direto do cotidiano da fiscalização tributária em 
âmbito local. 

As atividades presenciais têm sido acompanhadas por uma agenda de 
investigações acadêmicas que complementam o trabalho de extensão e 
aprofundam a compreensão crítica sobre a gestão dos recursos públicos. Duas 
pesquisas já foram concluídas sob orientação do coordenador do Observatório. 

A primeira consistiu em uma análise das emendas parlamentares 
individuais destinadas à Paraíba no orçamento federal de 2023 e executadas em 
2024. O estudo revelou que, dos doze deputados federais paraibanos, cinco não 
apresentaram propostas de emendas, e que praticamente nenhuma das 
emendas apresentadas foi direcionada para setores essenciais como educação 
e saneamento básico — áreas nas quais o estado apresenta indicadores sociais 
abaixo da média nacional. Essa configuração indicou uma falta de atuação 
estratégica por parte da bancada paraibana no Congresso Nacional, ao não 
priorizar investimentos em setores centrais para a garantia de direitos 
fundamentais. 

A segunda pesquisa investigou o custo de manutenção de um vereador 
na cidade de João Pessoa, considerando o valor bruto da remuneração, as 
verbas de gabinete e os gastos com a equipe de assessores parlamentares. 
Durante o levantamento de dados, foi constatada uma limitação significativa de 
transparência por parte da Câmara Municipal: embora o portal institucional 
disponibilize informações sobre o salário e a verba de manutenção do mandato, 
não há dados sobre a composição dos gabinetes parlamentares, como a lista de 
assessores nomeados e suas respectivas remunerações. Mesmo após 
solicitação formal via Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), a resposta não 
foi fornecida, o que pode indicar descumprimento da Lei de Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527/2011). 



Quatro outras pesquisas estão atualmente em andamento. A primeira 
investiga as chamadas "emendas PIX", oficialmente classificadas como 
"encargos especiais", utilizadas por congressistas paraibanos para direcionar 
recursos federais com baixa rastreabilidade e pouca exigência de prestação de 
contas. A segunda analisa a prestação de contas dos gastos com diárias nas 
câmaras municipais paraibanas, com destaque para situações de 
autoconcessão de diárias e concentração excessiva de recursos em poucos 
beneficiários. A terceira pesquisa examina os gastos com festas em municípios 
com até 10 mil habitantes na Paraíba, que representam cerca de metade dos 
municípios do estado e enfrentam altos índices de vulnerabilidade e 
desigualdade social. Por fim, a quarta pesquisa busca estimar o custo efetivo de 
um parlamentar paraibano, considerando salário, verba de gabinete e demais 
custos operacionais associados ao mandato. 

Essas atividades, que integram formação prática, investigação científica 
e experiências institucionais reais, ilustram o potencial do Observatório como 
ferramenta de formação cidadã e instrumento efetivo de promoção da 
integridade e do controle social na Paraíba. 
 
6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 

Atividade/Mês 1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º 11º 12º 

Planejamento Geral e Alinhamento 
Institucional 

            

Produção de materiais didáticos e 
divulgação inicial 

            

Oficinas de capacitação para 
discentes da graduação 

            

Atividades nas escolas de João 
Pessoa (1ª GRE) 

            

Atividades nas escolas do interior 
(via LADCL) 

            

Monitoramento e avaliação das 
ações educativas 

            

Sistematização das experiências e 
produção acadêmica 

            

Divulgação dos resultados             

Encerramento e planejamento de 
replicação 
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